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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
PACIENTE QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
FATOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM 
PÚBLICA. COMPATIBILIDADE ENTRE PRISÃO PREVENTIVA 
E REGIME SEMIABERTO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado à 
pena em regime semiaberto, pelo crime de tráfico de drogas (art. 
33, caput, da Lei nº 11.343/2006), com negativa do direito de 
recorrer em liberdade. Réu que confessou os atos de traficância 
e a utilização de aplicativo whatsapp para realizar vendas. A 
prisão preventiva foi mantida em razão da gravidade concreta 
dos fatos e do risco de reiteração delitiva, evidenciado por 
antecedentes criminais e outro processo em curso por delito 
idêntico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a manutenção 
da prisão preventiva após a condenação em regime semiaberto 
encontra respaldo nos requisitos do art. 312 do CPP, à luz do 
princípio da presunção de inocência; e (ii) determinar se há 
incompatibilidade entre a fixação do regime semiaberto e a 
prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A manutenção da prisão preventiva do paciente se justifica 
pela gravidade concreta dos fatos, caracterizada pela prática 
reiterada de crimes de tráfico de drogas, bem como pelo risco de 
reiteração delitiva, evidenciado pela existência de outro processo 
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criminal em curso contra o paciente por crime idêntico.
4. A negativa do direito de recorrer em liberdade não viola o 
princípio da presunção de inocência quando há a presença dos 
requisitos previstos no art. 312 do CPP, como o risco à ordem 
pública e a necessidade de interromper atividades delitivas.
5. A jurisprudência desta Corte admite a compatibilidade entre a 
prisão preventiva e a fixação do regime semiaberto, desde que 
sejam apresentados fundamentos concretos que justifiquem a 
necessidade da medida cautelar, como a reiteração delitiva ou o 
risco à ordem pública.
6. Não se vislumbra constrangimento ilegal, considerando que a 
prisão preventiva foi mantida com base em fundamentação 
adequada, e o paciente deve aguardar o trânsito em julgado em 
estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto 
fixado na sentença.
IV. ORDEM DENEGADA
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Subprocurador-Geral da República
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Secretário
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IMPETRANTE : JADE YASMINE GARCIA PAIANO E OUTRO
ADVOGADOS : JADE YASMINE GARCIA PAIANO  - SP341025
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO VITOR OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
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Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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PACIENTE : JOAO VITOR OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
PACIENTE QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
FATOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM 
PÚBLICA. COMPATIBILIDADE ENTRE PRISÃO PREVENTIVA 
E REGIME SEMIABERTO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado à 
pena em regime semiaberto, pelo crime de tráfico de drogas (art. 
33, caput, da Lei nº 11.343/2006), com negativa do direito de 
recorrer em liberdade. Réu que confessou os atos de traficância 
e a utilização de aplicativo whatsapp para realizar vendas. A 
prisão preventiva foi mantida em razão da gravidade concreta 
dos fatos e do risco de reiteração delitiva, evidenciado por 
antecedentes criminais e outro processo em curso por delito 
idêntico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a manutenção 
da prisão preventiva após a condenação em regime semiaberto 
encontra respaldo nos requisitos do art. 312 do CPP, à luz do 
princípio da presunção de inocência; e (ii) determinar se há 
incompatibilidade entre a fixação do regime semiaberto e a 
prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A manutenção da prisão preventiva do paciente se justifica 
pela gravidade concreta dos fatos, caracterizada pela prática 
reiterada de crimes de tráfico de drogas, bem como pelo risco de 
reiteração delitiva, evidenciado pela existência de outro processo 
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criminal em curso contra o paciente por crime idêntico.
4. A negativa do direito de recorrer em liberdade não viola o 
princípio da presunção de inocência quando há a presença dos 
requisitos previstos no art. 312 do CPP, como o risco à ordem 
pública e a necessidade de interromper atividades delitivas.
5. A jurisprudência desta Corte admite a compatibilidade entre a 
prisão preventiva e a fixação do regime semiaberto, desde que 
sejam apresentados fundamentos concretos que justifiquem a 
necessidade da medida cautelar, como a reiteração delitiva ou o 
risco à ordem pública.
6. Não se vislumbra constrangimento ilegal, considerando que a 
prisão preventiva foi mantida com base em fundamentação 
adequada, e o paciente deve aguardar o trânsito em julgado em 
estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto 
fixado na sentença.
IV. ORDEM DENEGADA
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório contido 
nos autos de fl. 46 (e-STJ).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
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antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fls. 41-43)

Verte das informações prestadas nos autosque JOÃO VITOR foi 
condenado em primeiro grau de jurisdição às penas de 05 (cinco) anos 
de reclusão, em regime inicial semiaberto, além do pagamento de 500 
(quinhentos) dias-multa, fixados no valor unitário mínimo, como incurso 
no artigo 33,“caput”, da Lei nº 11.343/06, sendo-lhe negado o direito 
de recorrer em liberdade.

Pois bem.

Não obstante o esforço das combativa simpetrantes, não se mostra 
ilegal ou teratológica a r. decisão que nega ao sentenciado, frisa-se, 
que permaneceu preso durante toda a instrução processual, o direito 
de recorrer emliberdade,quando ainda persistiremos 
requisitos propulsores da custódia cautelar, realçados, agora, pela 
prolação do édito condenatório.

Na hipótese, a despeito de sua primariedade, além da gravidade dos 
fatos, o risco de reiteração delitiva está estampado na certidão de 
antecedentes criminais de fls. 60 do processo principal, na qual consta 
que o paciente está respondendo a outro processo criminal por prática 
idêntica (autos nº 1500291-54.2022.8.26.0583).

Nessa senda, resta clara a necessidade da providência tomada para 
salvaguardar a ordem pública, prevenindo-se a reprodução de novos 
delitos.

Nessa linha, inclusive, há fortes precedentes desta C. Câmara 
Criminal: “Habeas corpus liberdade Negadoo direito de recorrer em 
Persistentes os motivos que justificaram a segregação cautelar 
durante a instrução, não se verifica o constrangimento ilegal aventado 
Ordem denegada” (HC nº 2248895-42.2021.8.26.0000, Des. 
ROBERTO PORTO,jg. 10/11/2021).

(...)

Ressalta-se,também,que:“não há incompatibilidade entre a negativa do 
direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, 
caso preenchidosos requisitos do art. 312do Código de Processo 
Penal” (STJ,AgRg no HC nº 698951/SP, jg. 26/10/2021).

Inexiste, portanto, constrangimento ilegalpassível de ser sanado pela 
via escolhida.
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Contudo, deverá o paciente aguardar o trânsito em julgado de sua 
condenação em estabelecimento prisional adequado ao regime 
intermediário, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de 
execução determinado na r. sentença.

Nessa mesma linha, confira-se recentíssimo precedente do E. Superior 
Tribunal de Justiça: “AgRg no HCnº 748849/RJ, jg. 09/08/2022”.

Diante do exposto, pelo meu voto, denega-se a ordem, com 
determinação. 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Quanto ao tema da compatibilidade entre a fixação do regime 
semiaberto e a manutenção da prisão preventiva:

"1. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas 
turmas criminais no sentido de que não há incompatibilidade entre a 
negativa do direito de recorrer em liberdade e a fixação do 
regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal e desde que o acusado seja mantido em 
local compatível com o regime fixado na sentença. 2. Todavia, a 
Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de que "[a] 
fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão 
preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. 
p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), 
uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o 
regime de cumprimento da pena imposta na condenação, além de não 
estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da 
pena, em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes". (AgRg no HC 221936, Rel. Ministro Nunes Marques, 
Rel. p/ Acórdão Min. André Mendonça, Segunda Turma, DJe 
20/4/2023). 3. Isso não impede que a prisão seja mantida em casos 
excepcionais e desde que apresentada fundamentação demonstrando 
a imprescindibilidade da medida. Ou seja, "[e]mbora o Supremo 
Tribunal Federal tenha firmado o entendimento de que a prisão 
preventiva é incompatível com a fixação do regime 
inicial semiaberto, tal regra comporta exceções, como situações de 
reiteração delitiva ou violência de gênero. Precedentes". (AgRg no HC 
223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 
19/4/2023)." (AgRg no RHC 190330 / PA, RELATOR Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 04/03/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
07/03/2024).

E ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. COMPATIBILIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA COM A 
FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. LEGALIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, naqueles casos em que a 
sentença condenatória fixou-lhe o regime prisional semiaberto para o 
início do cumprimento da pena, deve a prisão provisória ser 
compatibilizada ao regime imposto, sob pena de tornar mais gravosa a 
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situação daquele que opta por recorrer do decisum (AgRg no HC n. 
623.957/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
26/4/2021).

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 198.654/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

No presente feito, o paciente responde a outro processo de igual 
natureza, confessou os atos de traficância, permaneceu toda a instrução preso 
e não há, portanto, que se falar na ilicitude do decreto de prisão preventiva fundada 
na gravidade concreta dos fatos e na necessidade de se resguarda a ordem pública 
através da interrupção das atividades delitivas.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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